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    Se o mundo é cada vez




    Mais insensato,




    A única coisa que resta




    É tentar dar-lhe um sentido ...




    Calvino, Italo.Saggi.




    Milano: Mondadori, 1995, p. 1831.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Para que existe o saber acadêmico ou científico? Para nós, parodiando Brecht, ele existe principalmente para combater as misérias humanas. Então, principalmente inspirado nessa ideia, este livro foi escrito1. Sim, esta obra, “Psicologia social e lutas anticapitalistas: diálogo com o Projeto Ético-político do Serviço Social”, além de ser escrita por docentes pesquisadores (do Brasil e do exterior) e por discentes do PPGSS-UFRJ2, foi especialmente elaborada com vistas à construção de um saber que ajude no combate às misérias humanas.




    Ressalte-se que o “diálogo” entre a Psicologia social e o Projeto Ético-Político, bem como as lutas anticapitalistas, têm como ponto de discussão o combate ao conjunto de misérias. Dentre elas, destacamos: de uma parte, há as misérias econômicas geradas pela ordem capitalista, as quais necessitam ser superadas. De outra, há o combate das misérias de gênero criando a violência contra mulher; há a discriminação das diferenças de sexo, as lutas contra os diferentes racismos, inclusive que começam na alma humana ou na subjetividade hegemônica. Isto sem contar que existem as lutas dos povos indígenas, bem como as batalhas contra toda sorte de exclusão das minorias que são expropriadas de seus direitos básicos. Evidentemente que a ocorrência dessas misérias são fatos gerados historicamente por uma ordem que desvaloriza o homem em favor da acumulação de capitais, rubricando uma cultura de reificação. Porém, mesmo que existam explicações para isso, nada justifica a existência dessas misérias, daí que não se deve medir esforços para combatê-las e superá-las.




    Antes de discutirmos cada um dos artigos deste livro, destaca-se que grande parte dos autores/as escreveram aqui baseados nos estudos da teoria crítica, os quais foram debatidos no EMARCS3. Porque, ao estudarmos a Teoria crítica (Marcuse, Benjamin, Adorno etc.), com o intuito histórico de mudança (com o apoio da psicologia social marxista ou outra disciplina das ciências humanas e sociais), partimos do princípio: “Eu só posso mudar o mundo tal como ele é hoje”, observando que existem basicamente duas realidades: há “a realidade como ela é” e a “realidade como gostaríamos que ela fosse”4.




    Evidentemente, a primeira realidade nos mostra que, presentemente, diante de um extremo liberalismo que prega o dito Estado mínimo, a austeridade e a quebra total de direitos, trata-se de uma realidade totalmente adversa ao homem, aos seus direitos básicos e suas conquistas iluministas. Sim, estamos falando, neste particular, da atual realidade que é regida pelo capitalismo globalizado, em que tudo e todos devem ser transformados em mercadorias, submetendo-se ao modo de vida do partido único do mercado. Isto se traduz em lucros e acumulação exorbitante apenas para 1% e a expansão de miséria exponencial para 99% da população. Desnecessário dizer que tal neoliberalismo cria a uberização e diferentes trabalhos precarizados, bem como o desemprego crescente e, indiretamente, uma série de distúrbios e sofrimentos psíquicos, principalmente entre uma massa de excluídos (NOBRE, 2004; 2008). Assim, não é à toa que Hobsbawm, a propósito, diz que um dos problemas dessa globalização mercadológica é que ela quer se impor para a maioria da população, não apenas pela criação de pauperização e miséria, mas também pela globalização do Texas (HOBSBAWM, 2013).




    A segunda chave de análise se refere principalmente ao problema de se opor à “realidade como ela é” em favor “daquela que desejamos”, a qual, no caso, estejam superadas as diferenças de classe, as injustiças e assim por diante. Obviamente, ao se enxergar essas duas realidades (uma em que o homem está oprimido e a outra, em que ele está em situação oposta), o esperado seria que a maioria que se vê oprimida e expropriada, rompesse com tal realidade, e se revoltasse. Mas, infelizmente, realisticamente falando, não é isso o que ocorre.




    A propósito, sobre esse impasse de se estar diante dessas duas realidades, segundo Eagleton (2019), observamos que há uma reflexão de Lenin e outra de Beckett. O primeiro, através do texto “O que fazer?”, defende ações que podem modificar o mundo (organização das massas através da classe de trabalhadores; discussão de certas táticas e estratégias para se tomar o poder em prol dessa classe emancipadora etc.). O segundo, através da peça teatral “Esperando Godot”, faz uma provocação, a qual pode ser traduzida na posição que diz: “Nada a fazer!” Sim, pois, diante de tal impasse, só nos resta esperar por algo que nunca virá5.




    Enfim, a grande questão aqui não é simplesmente enxergar que a primeira realidade precisa ser combatida, transformada, e sim que ela não mudará simplesmente porque sonhamos e/ou meramente desejamos. Como já nos disse Walter Benjamin, é evidente que o capitalismo precisa ser enterrado, contudo isto não acontecerá apenas por mero exercício de imaginação ou devaneio, mesmo que se esteja imbuído das melhores intenções (BENJAMIN 2012; GAGNEBIN, 2011, 1993). Sim, pois neste caso, estaremos só querendo combatê-lo, porém por uma via exclusivamente idealizada, ou seja, faremos muito pouco para que nos tornar o coveiro coletivo desse capitalismo que quer nos impor o que há de pior no Texas.




    É a partir desse impasse que a teoria crítica ganha destaque. Ela parte de Marx, mas querendo discuti-lo junto dos desafios do mundo presente, tem a pretensão de analisar a “realidade como ela é” e “como gostaríamos que fosse”, porém, caminhando como uma espécie de mediação entre uma posição e outra. Tal mediação, entre outras possibilidades, também pode ser feita criando possíveis pontes entre um lado e outro, a fim de que, através de pesquisas e intervenções críticas, possamos transformar a realidade como ela é, naquela que desejamos. Em outras palavras, uma coisa é se inspirar nos princípios de Marx, outra é só fazer o que o mestre falou no século XIX, ficar só na leitura da doutrina ortodoxa desse autor. Ora, a teoria crítica aqui não tem a pretensão de se apresentar como uma teoria perfeita e pronta, isto é, dessas que transformam as ideias de Marx em pressupostos imutáveis. Ao contrário, ela quer pensar essas ideias, porém junto dos problemas do presente, sobretudo para mudar a história hoje6. Portanto, para problematizar tais mudanças, a teoria crítica faz pesquisas, publica e milita para que se criem brechas no “Muro do dinheiro” erguido pelo capitalismo após a queda do Muro de Berlim. Sim, em síntese, ela tenta traçar um caminho do meio, menos na contemporização e mais no choque de contradições, a fim de que se possa superar esta ordem que nos impede de mudar a “realidade como ela é” na “realidade que gostaríamos que fosse”.




    Frente a isso, a seguir, passaremos para os textos que tentam fazer tal procedimento. Neste sentido, eles serão desenvolvidos em quatro partes: I parte: diálogo com docentes pesquisadores a partir do Brasil; II parte: diálogo com docentes pesquisadores a partir de experiências internacionais; III parte: diálogo com discentes-pesquisadores e IV parte: entrevistas.




    I parte




    Diálogo com docentes pesquisadores a partir do Brasil




    No primeiro ensaio, de título “Psicologia social, cultura capitalista e subjetividades: diálogo com o Projeto Ético e Político do Serviço Social”, de autoria de Rogério Lustosa (UFRJ) e Lizete Quelha de Souza (UNIRIO), discutem-se as diferentes psicologias sociais brasileiras e sua relação com a cultura capitalista. Neste particular, em resumo, apontam-se duas questões principais: (1ª) a discussão da psicologia social e o diálogo com o Projeto Ético-Político: aqui, debatendo-se as diferentes psicologias brasileiras, viu-se que as que têm maiores chances de diálogo com o Projeto Ético-Político do Serviço Social são a psicologia institucionalista e a Psicologia social marxista. Tais psicologias se destacam porque nos dão elementos para as lutas anticapitalistas: sejam pela problematização das instituições e contra instituições hegemônicas; sejam através do processo grupal (família, escola, igreja, universidade, hospício, prisão etc.) através do qual a história se faz presente. (2ª) questão da cultura e a criação da subjetividade hegemônica e subjetividade rebelde: para Marcuse, falar de cultura é defini-la como a cultura do capitalismo mundializado (cultura afirmativa), ou seja, tal fato significa que, no século XXI, mais do que nunca, ela é uma forte aliada desse capitalismo (MARCUSE, 1977). Além disto, de um lado, ela produz uma “alma” de consumo ou uma subjetividade hegemônica, bastante identificada aos valores da ordem do capital. De outro, contraditoriamente, no bojo dessa própria cultura, através de movimentos contraculturais, gesta-se algo que escapa a tal pensamento único. Sim, existe uma brecha em que alguns (alguns e não todos) são formados por uma subjetividade adversa ao dito padrão esperado. Enfim, aqui, o artigo aponta sobre a possibilidade de se criar uma subjetividade rebelde.




    Para terminar, o artigo de Rogério Lustosa e de Lizete Quelha de Souza exemplifica com a pesquisa de Neuza Santos Souza (2021). Em outras palavras, tal pesquisa indica que o racismo começa na alma humana, ou melhor, na subjetividade hegemônica, a qual não só está comprometida com os valores da sociedade racista e colonial, como também pretende impor para todos e todas a branquitude. Assim, visando criar rupturas com tal racismo, faz-se importante criar uma subjetividade rebelde em prol da negritude, especialmente repensando o ideal de ego da identificação. Sim, em se tratando de se pensar por um antirracismo, tal identificação não pode adotar apenas um modelo branco de identificação, ou seja, em se tratando de negros, essa “identificação” necessita de se dar com o negro, entre os negros. Desta maneira, começaremos, diz-nos Souza (2021) tanto a romper com o racismo que começa na nossa subjetividade, quanto se assumirá o modo de vida libertária negro, ou melhor, o “tornar-se negro”.




    O segundo artigo, “Pequeno ensaio sobre o serviço social e sua relação com movimentos sociais”, da professora Elaine Martins Moreira (UFRJ), trata basicamente do debate da profissão de Assistente Social junto aos movimentos sociais. Na realidade, a profa. Elaine defende que, ao nos problematizarmos pela questão social, a rigor, também estamos nos aproximando do Código de Ética do Assistente social, pois, aqui, observa-se que há uma escolha por um projeto profissional que quer construir uma outra ordem, longe da exploração, dominação de classe, etnia e gênero. Assim, buscando vivenciar e construir uma materialidade para essas ideias, faz-se necessário: a) criar um diálogo com outras categorias que comungam dos mesmos ideais, mas também com os movimentos sociais que também buscam a realização desse projeto societário, sobretudo, através das lutas anticapitalistas. (b) além disto, para os profissionais que estão na universidade, principalmente nas “públicas”, é vital trazer à tona a luta por “essa materialidade” não só através da atividade de ensino, pesquisa, mas também pela atividade extensão. Sim, porque através desse procedimento se pode tanto partilhar conhecimento produzido nas pesquisas da universidade pública, quanto criar pontes entre a universidade e a comunidade externa, em que, nessa troca de saber, se possa ampliar a consciência crítica dessa população, seja em lutas gerais dos trabalhadores, seja em suas lutas mais específicas por moradia na cidade e no campo; seja nas lutas pelos direitos de toda sorte de minorias que são expropriadas, escravizadas e exploradas pelo capital. (c) como a autora é docente e pesquisadora da UFRJ, ainda dentro do espírito de dar “corpo” a essas lutas, ela exemplifica tal fato que se dá através do Laboratório Questão Agrária em Debate, o qual, é coordenado pela Profa. Elaine, funcionando, desde 2012, através da Escola de Serviço Social da UFRJ. Aqui, em diálogo permanente com os movimentos sociais camponeses, em especial O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), têm-se realizado troca de saberes relativos à questão agrária e ambiental, debates sobre políticas públicas, questões relativas à agroecologia e ao apoio à produção e comercialização de alimentos saudáveis. Afora isto, nos últimos anos, têm-se realizado, por exemplo, a Jornada Universitária em Defesa da Reforma Agrária (JURA), bem como a atividade de Cesta Camponesa do MPA, fato que, a partir do Campus da UFRJ, tem alcançado milhares de famílias no Rio de Janeiro. Isto, nunca é demais sinalizar, tem dado oportunidade a muitos camponeses da comercialização de seus produtos, os quais vêm sendo continuamente boicotados pelo comércio do grande capital, especialmente representado pelo agronegócio.




    O terceiro artigo, “O grupo ECRO e a reconceituação do Serviço Social na América Latina”, de autoria do professor Luis Acosta (UFRJ), em síntese, visa discutir a relação entre o processo de reconceituação do Serviço Social e a Psicologia Social, principalmente pela reorganização da subjetividade que acontece nesta sociedade numa escala planetária. Isto se dá, a partir da argumentação deste artigo, nos anos sessenta do século passado, instigado pelas mudanças sistêmicas de base produtiva dessa sociedade junto com as lutas sociais e particularmente as lutas anticoloniais no dito “terceiro mundo”. Na América Latina, tal fato aconteceu sob algumas resistências e particularidades. Dentre elas, destaca o Prof. Acosta: em primeiro lugar, há que se destacar, aqui, o papel da Revista Hoy en el Serviço Social, publicada pelo Grupo ECRO, editada entre os anos de 1965 a 19777. Em segundo, na exemplificação que se traduz em uma experiência realizada na Escola Universitária de Serviço Social da República do Uruguai, experiência que se baseou na técnica dos grupos operativos (ECRO), conceituado por José Bleger.




    Sobre a revista “Hoy en el serviço social”. Ela, além de ter sido publicada pela editora ECRO, não só existiu através de 34 números, como também teve papel cabal no processo de reconceituação do Serviço Social, trocando, problematizando, repensando e criticando diferentes experiências a fim de que se aprimorasse o objeto do serviço social, o qual, para romper com o conservadorismo, avistava que era necessário: de um lado, a transformação histórica das estruturas para que se superasse o capitalismo (daí em alguns números da revista havia textos e comentários sobre a revolução cubana, chinesa; as lutas de emancipação da classe trabalhadora no continente latino americano). De outro, havia também sinalização sobre a importância das transformações micropolíticos. Estas, à época, se referiam às transformações também na nossa vida pessoal: “O pessoal também é político”. Exemplificando, no fascículo de no 12 da revista em discussão, há uma problematização de se desenvolver um repensar da personalidade, através de um conjunto de reuniões grupais (um processo de dinâmica de grupos), voltado para assistentes sociais. Na verdade, baseando-se em pesquisas de Pichon Rivière, partindo de sua dialética nos grupos operativos, pensava-se o seguinte: para que se possa lutar pelas liberdades coletivas dos povos, espera-se também que cada um, enquanto personalidade, possa se construir como um sujeito livre, autônomo. Evidentemente, tal procedimento nada tem a ver com o dito sujeito liberal. Ao contrário, a autonomia construída desse processo grupal, imbuído de valores dialético institucionais, visava a um protagonismo para combater a usura, o ultraindividualismo, para que pudéssemos desenvolver valores e emoções a favor de lutas coletivas e de transformações históricas. Enfim, aqui, visava-se principalmente a essas duas transformações, tanto na macro história quanto no território do micro-histórico (vida pessoal), para que se construísse um novo homem. Sim, tudo isso em prol das lutas anticapitalistas.




    Sobre o conceito de ECRO, o qual foi problematizado, à época, na Escola Universitária de Serviço Social da República do Uruguai. Aqui, é importante destacar que esse conceito não só foi desenvolvido pelo psicanalista marxista José Bleger, como também visava, em suma, uma análise das emoções inconscientes de cada um, a fim de que se pudesse desvelar como podemos agir e pensar na construção de sermos livres. Isto poderia nos ajudar tanto para nos emancipar na nossa vida singular quanto coletiva8. Fato que, à época, principalmente emergindo em plenos anos de 1960 e, em especial sintonia com o ano de 1968 que tomou as ruas do mundo, bem como no México e em diferentes países de nossa América Latina, teve papel importante. Basta dizer que, com o registro desses números dessa revista, para o professor Luis Acosta, podemos constatar como isso foi significativo na reconceituação do serviço social marxista, sobretudo no nosso continente latino-americano.




    No quarto artigo, “Serviço Social e Saúde Mental: as determinações sociais”, do professor José Augusto Bisneto (UFRJ), temos um debate sobre se as pressões sociais são significativas na criação de sofrimento psíquico, gerando, inclusive, distúrbios psiquiátricos. A partir do estudo de uma literatura especializada, o artigo do professor Bisneto aponta que sim. Daí que, especialmente na área de saúde mental, é importante a atuação do Serviço Social, o qual, inspirado no Projeto Ético-Político, pode contribuir nas lutas pelos direitos dos usuários. Evidentemente que, em geral, tal procedimento não agradará o modelo conservador de saúde, no qual, realisticamente falando, ainda prepondera o modelo médico vertical, que reduz a saúde mental ao mero combate a doença e a medicalização, mas a própria atenção em Saúde Mental preconizada pelo SUS caminha de acordo com o Projeto Ético-Político. Sim, o SUS está de acordo com o Projeto Ético-Político, sobretudo, quando prevê atendimento biopsicossocial em equipes multidisciplinares, com caráter horizontal em substituição ao modelo vertical citado.




    Enfim, há vários trechos importantes no artigo do Professor Bisneto, enriquecendo o Assistente Social no diálogo da saúde mental com o Projeto Ético-Político. Dentre elas, ressaltamos alguns pontos relevantes na discussão dos determinantes sociais na geração de sofrimento psíquico: a) quando se fala em determinantes aqui, não nos referimos ao clássico determinismo mecânico, mas sim a um determinado contexto histórico e social, gerando um distúrbio mental; b) no campo da saúde mental, quando um usuário adoece em função de seu contexto, não quer dizer que os outros membros da família necessariamente terão o mesmo adoecimento; c) trata-se de um fenômeno que tem manifestação universal, porém que varia de acordo com diferentes particularidades, de “modo que um indivíduo singular pode ser ou não afetado”; d) em tese, tais determinantes sociais, os quais têm relação com a Carta de Ottawa (que está desenvolvida no artigo), tendem a rubricar os distúrbios mentais, notadamente quando surgem nas seguintes situações: diante de desemprego, frente às más condições de trabalho, pobreza, opressão de gênero, exposição constante a situação de rua. Isto sem contar que podem emergir também diante de situações de estigmas, de internações em instituições totais e até devido à baixa escolaridade etc.




    O quinto artigo, “Contribuições da psicanálise para os campos do Serviço Social e da Saúde Mental”, do Professor Erimaldo Nicacio (UFRJ), discute as contribuições da psicanálise entre essas duas áreas, ressaltando algumas questões instigantes na interação entre o serviço social e a saúde mental. Dentre essas, observamos: 1ª) assim como a teoria crítica, em 1930-1940, defendia que a psicanálise contribuiria com o pensamento marxista na crítica ao capitalismo, o qual acumulava capital, apoiando totalitarismos (HORKHEIMER; ADORNO, 1991); o professor Erimaldo aponta contribuições psicanalíticas, no século XXI, no diálogo com o Projeto Ético-Político com a saúde mental. Ora, na realidade, ressalta o artigo, essa argumentação já tinha vindo à baila na própria obra de Freud no texto: “Linhas de progresso na terapia psicanalítica”. Sim, em tal texto, o autor da psicanálise mostra que a psicanálise e sua técnica podem dialogar com diferentes áreas, pois suas questões vão além de uma razão instrumental, que pretende negar um mundo contraditório e em transformações. (2ª) O movimento da reforma psiquiátrica, entre outros avanços, trouxe a chance da saúde mental e do serviço social se repensarem de outra forma. Se antes a considerada saúde era apenas o combate a doença, agora estamos frente a uma situação de um real complexo. Neste sentido, longe da onipotência de um modelo médico que reduzia suas saídas apenas pelo lado orgânico/ biológico, abriu-se espaço para se pensar essa “complexidade”, de um lado, por uma equipe de saúde multidisciplinar (assistente social, enfermeiro, psicólogo, médico etc.). De outro, abriu-se ainda a oportunidade de se ler esses problemas mentais pelo território de produção da subjetividade, o qual, por vezes tem componentes inconscientes que podem ser amparados na compreensão psicanalítica. (3ª) além disto, os problemas de saúde mental, com o avançar das pesquisas e da compreensão da equipe multidisciplinar, são vistos também decorrentes das questões sociais, ou seja, eles não se reduzem apenas a clínica médica e psicológica, porém dizem respeito também com a criação da miséria, a precarização do trabalho, o desemprego, questões de violência domésticas e toda sorte de desrespeito aos direitos sociais. Assim, mais do que nunca, a atuação dos Assistentes sociais com seu Projeto Ético-Político se faz bastante necessário. (4ª) o artigo mostra ainda inúmeras mudanças que podem enriquecer ainda mais a prática do assistente social na saúde mental: o lugar da intervenção, por exemplo, deixou de ser o hospital e passou a ser o da comunidade; há o tripé da saúde, previdência e assistência, fato que caminha de acordo com o SUS e, entre outros fatos, o debate não fica só nas questões da “clínica”, mas sim das lutas pela questão dos direitos e da cidadania. Assim, qual é o papel do psicanalista nesse diálogo com o assistente social? Ora, segundo o artigo do Professor Erimaldo há várias: construir uma escuta para que estimule não “mestre” vertical entre os profissionais e entre estes e o usuário; talvez seja ainda o de saber trocar com a equipe sua área e aprender com diferentes áreas, evitando sectarismo e todo tipo “de salto alto”, porém, e sobretudo, dividir experiências entre a psicanálise, o assistente social e outras áreas para que, no encontro com o usuário, possa ser construído um sujeito livre e autônomo; sujeito que, mais do que nunca, se torne um cidadão, um sujeito de direito. Principalmente para que, quando esse usuário voltar para sua convivência em sua família, em sua escola, em seu trabalho, ele também se construa e construa com o outro um grupo sujeito e não um grupo sujeitado.




    O sexto artigo, “A visceral interseção entre gênero, raça e diversidade sexual: considerações sobre a produção intelectual dessas temáticas no Serviço Social brasileiro”, da Professora Mably Trindade (UFRJ), analisa a produção do Serviço Social brasileiro, principalmente a partir do ano 2000, a fim de averiguar se, de um lado, essa categoria tem se debruçado na temática da diversidade sexual, raça/etnia e relações de gênero. De outro, se essa aproximação tem sido feita de forma problematizadora e crítica, respeitando a diversidade e os direitos dessa minoria, conforme apregoado pelo Projeto Ético-Político do Serviço Social. Para tanto, a Professora Mably desenvolveu essa análise documental, partindo de duas chaves de compreensão, as quais estão no texto em dois subtítulos no seu artigo: 1ª) gênero é teoria e não ideologia; 2ª) há fundamental interseção entre gênero, raça e diversidade sexual. Na primeira chave, destacamos que, sobretudo, a partir dos anos de 1960, com as conquistas dos movimentos de fala, a sexualidade foi perdendo o caráter estritamente privado, passando a ter contornos sociais, políticos, implodindo a visão conservadora binária (DAVIS, 2016; LOURO, 2008)9 Além disto, ao fazer o levantamento dessas fontes bibliográficas, fica claro que estudar a questão de gênero não é negar, a rigor, o sexo biológico. Aqui, o que se rejeita é a dimensão exclusivamente biológica, denegando sistematicamente a construção da diferenciação sexual, diferenciação que é construída e mutável. Destacou-se ainda, neste ponto, a emergência do conceito de gênero, a partir dos anos de 1970, em que os movimentos feministas têm papel cabal, gerando avanços, desde então, nas pesquisas desenvolvidas nas ciências humanas e sociais (PISCITELLI, 2009). Nesta esteira, o segmento LGBT+ também ganha visibilidade e conquista direitos, fato que traz à tona o necessário questionamento de uma heterossexualidade compulsória (RICH, 2010, WITTIG, 2006, RUBIN, 1993). A segunda chave, em resumo, observa-se: discutir a relação de gênero com o sexo, entre outros fatos importantes, é ver como são construídos a naturalização dos comportamentos nesse território, fato que gera a naturalização da dominação masculina (SCOTT, 1999). Isto sem esquecer de que, de um lado, gênero é categoria que desestabiliza tanto o que é ser homem ou quanto o ser mulher, principalmente nos modelos patriarcais e machistas que vigoram. De outro, a questão de gênero não deve ser analisada como categoria primária que pode secundarizar a raça, mas sim um debate em que a raça se soma. Sim, porque a questão da raça, como diz o artigo, atravessa todas as dimensões da vida social contemporânea (SCOTT, 1999). Ressalta-se ainda que, considerando que a sociabilidade e a moralidade nacional são retrógradas, escravocratas e sexistas, vive-se sob experiência social de barbárie cuja raiz é colonial e escravista. Daí que, neste ponto, se faz necessário pensar que a luta feminista é decolonial. Isto significa, a rigor, que o gênero é informado pela raça e também a raça é informada pelo gênero (DAVIS, 2018; COSTA, 2014; GOMES, 2018). Em termos de conclusão, vê-se: a) o serviço social e o seu projeto ético-político vêm enfrentando o desafio para os avanços do movimento feminista e das discussões de gênero. Haja vista que, em 2016, o CFESS organizou uma série de cartilhas no combate ao preconceito, ao racismo, à xenofobia, ao machismo, à transfobia etc. Isto sem contar que, em termos do debate sobre sexualidade, diversidade sexual e direitos LGBT, existem conquistas aqui empreendidas pelo CFESS/CRESS, as quais se materializam pelas resoluções 489 e 615/2011, vedando condutas profissionais discriminatórias por motivo de orientação sexual, ou seja, “garantindo,” como diz o artigo dessa professora, “o uso de nome social de travestis e pessoas trans nos documentos profissionais, como uma dimensão de direitos”.




    O sétimo artigo, “Nem ocupa e nem pertence: breve reflexões sobre a (in)visibilidade do homem preto no programa Bolsa Família”, do Professor Daniel de Souza Campos (UFRJ) traz à tona um conjunto de discriminação, de invisibilidade e de negação de direitos que o homem negro enfrenta na sociedade brasileira atual, especialmente quando busca receber o Programa de Bolsa Família (PBF). Fundamentando sua pesquisa, o professor Daniel fez estudo bibliográfico junto aos principais autores da área, bem como entrevistou quatorze homens negros, todos maiores de 18 anos e com titularidade no Programa de Bolsa Família (PBF). Os resultados, em síntese, foram: (a) tende-se a repetir com esse grupo o racismo estrutural, o qual acontece com negras e negros, porém um detalhe: como são do sexo masculino, enfrentam o silenciamento e o apagamento de suas vulnerabilidades de homem negro junto ao PBF, pois, a rigor, quando buscam obter esse benefício, mesmo tendo os requisitos para pleiteá-los, há grandes chances de eles ficarem de fora. (b) considerando que são homens e negros, a priori, são tratados como desviantes. Por exemplo, independentemente de serem idosos ou até enfrentando alguma doença, eles têm maiores chances de perder a bolsa para uma mulher negra: porque, sendo do sexo masculino, ainda podem trabalhar (na construção de alguma obra e/ou em qualquer outro bico). Enfim, e se rejeitam tal trabalho ou não o conseguem, é porque são preguiçosos, irresponsáveis, malandros etc. Isto quando não sofrem o estigma de que só as mulheres são “cuidadoras”, ou seja, observou-se que diante de separações conjugais, há homens que assumem a família e cuidam dos filhos. Contudo, aqui, tal fato é desconsiderado, e eles não obtêm o benefício. (c) diante dessas e de outras contradições, considerando que é preciso combater o racismo estrutural onde quer que ele esteja; que é legítimo lutar para que as políticas públicas fiquem disponíveis para todos que realmente necessitem, faz mister discutir esses estigmas vividos pelo homem negro. Sim, se concordamos que as mulheres negras, os índios e toda sorte de minorias precisam ser ouvidos e respeitados, pois, sob sociedades democráticas, são sujeitos de direito, isto também se estende ao homem negro. Assim, se é necessária a luta de políticas públicas para todos e todas, é preciso também que o homem negro possa ter de fato o acesso a tal direito e, inclusive, ao PBF.




    O oitavo artigo, “Lutas, luto, riscos e desafios: uma reflexão sobre as condições de vida e trabalho das trabalhadoras domésticas no Brasil”, das Professoras Verônica Cruz (UFRJ) e Fernanda Barros (UFRJ) discute sobre a dinâmica do trabalho doméstico profissional no nosso país, entre os anos de 2020 e 2022, os quais foram basicamente o período do advento da pandemia do Coronavírus. Esta pesquisa, baseando-se na literatura de políticas públicas e direitos humanos, bem como nos estudos sobre o feminismo negro, buscou identificar os processos de subjugação que vivem essas trabalhadoras domésticas, notadamente quando são negras. Em termos de objetivos básicos, aqui, pretendeu-se levantar os impactos nessa categoria profissional dos riscos sanitários, as explorações nas relações de trabalho e as diferentes violências, tais como o racismo, a escravidão – fato que se suponha já superado em termos do período colonial. Empiricamente, durante o período citado, houve a análise de três casos cujas fontes foram colhidas não só junto de jornais impressos da grande mídia brasileira, tal como a Folha de S. Paulo, como também da leitura das mídias sociais que reproduziram essas notícias.




    Dentre os resultados da pesquisa das Professoras Verônica e Fernanda destacamos: de um lado, constatou-se o que a literatura especializada já aponta, ou seja, lamentavelmente, ainda vivemos um racismo estrutural que se faz presente, sobretudo, junto das trabalhadoras domésticas, pois, no universo pesquisado, todas eram negras e pobres. De outro, a análise empírica desses três casos constata também o que diz essa literatura: como se viu, essas trabalhadoras, além de terem sido expostas ao vírus da pandemia e não puderam contar com nenhuma política pública que as amparasse, elas passaram situações de violência e de total desrespeito aos seus direitos básicos. Assim, como ilustração, vejamos os fatos desvelados por um dos casos dessa empiria: Renata, exercendo a função de trabalhadora doméstica em um condomínio de luxo, em Recife, teve que levar seu filho para o trabalho. Contudo, naquele dia, a sua patroa lhe pede para ir passear com o cachorro na rua. Renata faz o que pede sua patroa, pois ela se compromete a tomar conta do filho dessa trabalhadora, o qual tinha apenas cinco anos. Instantes depois, por negligência da patroa em questão, como foi constata pelas câmeras de segurança, o menino cai do 5º andar e morre.




    O nono artigo, “Capitalismo e divisão racial do trabalho no Brasil: uma contribuição à crítica do racismo”, da Professora Carmen Corato (UERJ) e do doutorando José Amilton de Almeida, debate a questão do racismo instituído pela divisão racial do trabalho no modo de estruturação capitalista, com ênfase no capitalismo brasileiro. Este, como se observa, gestou-se a partir de modo econômico colonial, tanto baseado na escravidão quanto submetido e assujeitado aos países coloniais do centro capitalista. Baseando-se em documentos bibliográficos, principalmente da tradição marxiana, de um lado, fez-se análise teórica da acumulação primitiva a partir da chamada “escravidão moderna”. De outro, partindo do estudo dessas fontes, discutiu-se também a relação que há entre o liberalismo e a divisão sociorracial do trabalho, criando papéis cristalizados de “não sujeito de direitos”. Absurdamente, tal fato pretende enquadrar aqui a população negra e indígena e outros grupos minoritários, tudo isso sob um neoliberalismo e a contrarreforma do Estado.




    Das principais conclusões do artigo em discussão, ressaltamos duas: (a) se há leituras históricas que visam, segundo Peter Burke, mostrar à sociedade o que ela nega enxergar, tal leitura se dá em relação a escravidão no Brasil colonial e suas repercussões na atualidade. Sim, tal escravidão, sob tal leitura, rubrica uma hierarquização racial em que não só quer transformar os abastados escravizadores de outrora nos abastados burgueses de hoje, como ainda os escravizados negros de ontem nos libertos submissos de agora. Isto implica, sobretudo, que a classe dominante aqui ganha com tal contradição e, então, elabora mecanismos de controle para reinar com sua visão colonizadora. Dentre eles, podemos observar: seja taxando de “classe perigosa” os negros e negras que ensaiam qualquer movimento de revolta aos valores racistas preponderantes. De outro lado, esse mesmo domínio, apregoando a negação do racismo, defende a estratégia de que somos um povo ordeiro, a ponto de convivermos bem entre nossas diferenças, já que no Brasil, em vez de racismo, existe a dita “democracia racial”. (b) para que se combata de fato o racismo, antes de tudo, faz-se necessário o questionamento da própria ordem neoliberal, pois é tal ordem que cria o racismo e a desigualdade racial. Apresentando de outra maneira, a pesquisa do artigo em discussão, entre outros fatos relevantes, aponta que as lutas antirracistas não podem se dar longe da crítica ao partido único do mercado. Este, além de defender os interesses e a razão do colonizador, exclui, expropria e escraviza negros, negras, os povos indígenas e outras minorias. Pensar nas lutas de libertação é também questionar todas as formas de exploração de trabalho que faz um corte de raça, classe e gênero, ou seja, é se opor contra esses e outros pilares que mantêm o capitalismo de pé.




    No décimo artigo, “A importância da Seção VII do Livro III de O Capital: contribuições para a crítica da sociedade da mercadoria e para o diálogo com o Projeto Ético-Político do Serviço Social”, do Professor Mathias Luce (UFRJ), contamos com uma análise em torno do rendimento e suas fontes, baseada em Marx, sobretudo para criticar a fantasmagoria do fim das classes sociais como prega o pensamento liberal, o qual se repagina hoje através do Canto de Sereia da ideologia do empreendedorismo. Aqui, observa-se, entre outras questões, que esse “canto empreendedor” poderia também ter amparo em outras mistificações, como são os rendimentos e acumulação que criam a produtividade e, inclusive, oferecem empregos e garante vida aos trabalhadores, bem como a prosperidade para toda sociedade. Sim, dentro de tal ponto de vista, é a classe dominante que produz a riqueza. Ora, o texto do professor Mathias traz um estudo afinado da obra marxista, para expor justamente o contrário: é o trabalho, e por consequência, a classe trabalhadora que cria a riqueza, ou para ser mais fiel a obra marxiana: é o “trabalho que produz os meios de produção” (MARX, 2017, p. 912)10.




    O artigo em discussão traz ainda vários pontos relevantes que questionam essa “Sereia do empreendedorismo”. Dentre eles, poderíamos destacar: é preferível concordar com a perda de direitos, mas contarmos com melhor ambiente de negócios? Sob “tal ambiente”, todo ex-empregado deve se tornar o empresário de seu próprio negócio etc. Contudo, a oportunidade de vermos em que lugar da obra de Marx contaremos com passagens para pôr essas mistificações por terra, é uma grande contribuição. Assim, ainda frisando que é o trabalhador que faz a riqueza e é enganado quando vende sua força de trabalho para a classe dominante, com vistas a relacionar o conteúdo deste artigo ao diálogo com o Projeto Ético-Político do Serviço Social, há uma paráfrase de Balzac, que diz: “Toda fortuna começa com um roubo”11.




    II parte




    Diálogo com docentes pesquisadores




    a partir de experiências internacionais




    O primeiro artigo, desta II parte, “Alguns aspectos do Serviço Social na Alemanha: desenvolvimento, estrutura, propósitos e discursos atuais”, da Professora Chirly dos Santos-Stubbe (da Universidade de Mannheim/Alemanha), traz à tona uma discussão em torno do Serviço Social na Alemanha. Assim, afora ter como objetivo principal nos dar uma ideia mais ampla possível dessa profissão naquele país (discussão sobre o objeto, currículo, teorias, métodos, discursos e práticas atuais), há um detalhe: o Serviço Social da Alemanha nunca poderá ser visto de forma homogênea. Isto implica, no fundamental, duas considerações: 1ª) naquele país, o curso de graduação em Serviço Social se situa dentro das Universidades de Ciências Aplicadas, as quais estão submetidas aos diferentes Estados da federação alemã, fato que dá para cada ente dessa federação o poder de soberania e autonomia. 2ª) considerando que cada Estado lidará ali com diferentes contextos, diante disto, alguns deles poderão usar de sua liberdade para fixar ou modificar leis, com vistas a ações que mudem o ensino em todos os níveis, transformando até o currículo.




    Enfim, tendo em conta essas considerações, para se ter quadro geral de como o serviço social atua na Alemanha, o artigo da professora Chirly destaca: (a) em termos de acesso ao ensino superior, na Alemanha, neste momento, o serviço social é a segunda profissão de maior procura nas Universidades de Ciências Aplicadas. A primeira é ciências da computação. (b) em algumas Prefeituras, quando o prefeito é eleito, o assistente social tem um cargo que equivale, na comparação com a política brasileira, a um secretário municipal, ou seja, ele é nomeado para esse cargo para essa prefeitura e será responsável pela elaboração de política públicas e sociais para o atendimento da população. (c) o assistente social que é formado numa das faculdades de serviço social de ciências aplicadas na Alemanha, como tal país conseguiu ser signatário do acordo educacional de Bolonha, poderá exercer a mesma função profissional, sem nenhuma restrição, em diferentes países desse bloco europeu12. (d) do ponto de vista de suas práticas, como o serviço social da Alemanha é considerado uma “ciência social em ação”, a rigor, atua no combate a favor dos direitos humanos, nas lutas contra todo tipo de racismo, bem como por políticas não discriminatórias do emigrante e de diferentes minorias. Isto sem contar que ele tem atuação significativa contra todo tipo de manifestação que subentenda a volta do fascismo ou neofascismo, fato que, infelizmente, tem aparecido no mundo como um todo e não só na Alemanha.




    O segundo artigo, desta parte, “Mobilidade humana e as transformações do Século XXI”, da Professora Mariângela Nascimento (UFBA) e da discente Luciana Fernanda Lopes (UFBA), debate a realidade migratória no mundo atual. Para tanto, desenvolve essa discussão da migração sob o contexto de mudanças no sistema capitalista do século XXI, bem como a relação da migração, os direitos humanos e a cidadania. Em síntese, a partir disto, observa-se: de um lado, com a “Queda do Muro de Berlim” e o surgimento do “Transposição livre do Capital”, gesta-se o capitalismo globalizado. Assim, além dos Estados Nacionais serem meros gerentes do fluxo de capitais e que buscam lucros exorbitantes, a globalização institui guerras ditas preventivas em diferentes regiões. Tais conflitos, absurdamente, recebem nome de “interferências em nome da paz’, mas que, na verdade, antes de tudo, buscam expansão de capitais, que acabam gerando miséria à população da região de intervenção. Nesse contexto, buscando fugir dos conflitos, muitos indivíduos acabam se dirigindo em massa para outros países, que fecham suas fronteiras. Ao enfrentar tais fronteiras, quando conseguem entrar nesses países, os migrantes recebem um tratamento de “cidadania de quinta categoria”. Combater tais contradições, diz o artigo, requer menos uma política de acolhimento (dessas que quer “encaixar” os desadaptados em ditas sociedades perfeitas), mas sim, de movimentos de resistências do ponto de vista local e global, a fim de que se fissure esse modo de vida preponderante no capitalismo global. Tais resistências necessitam ainda estar relacionadas à recriação de uma subjetividade rebelde e com as lutas anticapitalistas que atravessam todos os países. Além disto, nos países de destino da população migrante, é fundamental a efetivação de políticas de integração social, que deve ser pautada em uma noção de cidadania fundamentada nos princípios dos direitos humanos, muito além da cultura nacional. Todo migrante é um ser de direitos, tem direito a se reintegrar no local de destino, contudo, é preciso indagar: que tipo de reintegração será possível à essa população? Ora, a inserção do migrante através do acesso às políticas públicas e dos direitos, não é, necessariamente, garantia de direito à vida e reconhecimento dos direitos, às vezes a inserção do migrante pode se tornar um processo de sujeição e superexploração do capitalismo, mais preocupado em reproduzir o capital, do que reintegrar um ser humano.




    III parte




    Diálogo com discentes pesquisadores




    No primeiro artigo, desta III parte, “Reflexões a partir da constituição da ideia/imagem/ação sobre o negro pelo olhar do branco: Ângelo Assumpção, uma situação emblemática”, de Joilson Santana Marques, doutorando do PPGSS-UFRJ, problematiza-se a questão do negro na nossa sociedade, que é vista apenas pelo olhar do branco colonizador. Isto, implica que, em que se pesem raríssimas exceções, em termos da nossa sociedade capitalista, a imagem ou representação criada sobre ele é racista, colonizadora e estigmatizadora. Em síntese, vejamos: 1ª) Todo negro e negra ao nascer, para tal representação, é alguém que traz um defeito de cor. Daí que a negritude é negada e combatida. Assim, para fugir ou corrigir tal “defeito”, para que se desfrute da pseudodemocracia racial, só resta a tal negro e negra “aceitar” a questionável branquitude. Desnecessário apontar que tal “imagem” que diz que, a priori, “preto é ruim”, é “mal”, características que denotam esse “defeito”, pode ser constatada nas diferentes instituições que reproduzem a norma/ ideologia/ subjetividade hegemônica: agrupamento familiar, escolar, religioso, de trabalho, agrupamento de mídias etc. (2) Historicamente, tenta-se apagar toda e qualquer memória em que não se pode ver que o negro não é uma criação do branco. Tal procedimento é realizado, para que esse negro não só tenha o destino de ser sujeitado, mas também, e principalmente, fique sempre à mercê e atrás do branco. Este artigo, aqui a propósito, traz argumentação de Mbembe que diz que o branco pode até orgulhar-se de ter nos dado essa vida que foi criada, já que, sob tal criação, paradoxalmente, os negros e negras, não existiam antes disto. Contudo, tal fato não passa de fabulação, conversa para dominar, explorar, expropriar. Isto, na realidade, é a narrativa oficial a fim de que não só se crie uma dívida impagável com os brancos, como também para dizer que é o branco que é do bem, alguém civilizado. Enfim, é o único predestinado para ser o primeiro da fila na suposta marcha evolutiva da humanidade. (3) para que se pensem resistências ao suposto defeito de cor, para que se coloque abaixo esses e outros absurdos em prol dos antirracismos, o texto aponta que ainda há muito a se fazer, já que se trata de combater um modo de vida, rubricado por uma cultura dominante que é a do homem branco, colonizador que se reproduz e nos atravessa pelos quatro cantos do planeta. Nunca é demais lembrar: essa reprodução e atravessamento se faz, sobretudo, amparado nas imagens e representações racistas que se criam contra o negro.




    Frente a isso, ainda para analisar os efeitos das imagens racistas Joilson traz à tona o exemplo do atleta Angelo Assumpção. Este, como se sabe, em 2015, sofreu ofensas racistas que foram filmadas e, a partir disto, instantaneamente, essas imagens ganharam o mundo pelas redes sociais. Desfecho ? Ora, Angelo, no final desse episódio, foi demitido do Esporte Clube Pinheiro, clube que era contratado. Infelizmente, com isto, rubrica-se mais uma vez com essas imagens racistas sobre o negro, antes de tudo, que elas são produzidas de forma racista, mas também são para atestar que, infelizmente, esse negro ainda não é um sujeito de direito. Ao contrário, a priori, o negro é sempre culpado e, toda vez que o racismo entra em cena, a vítima vira algoz.




    No segundo artigo, desta parte, “O suposto lugar do negro na sociedade brasileira: reflexões para um Serviço Social antirracista”, de Fernanda do Vale (mestre em Serviço Social – PPGSS/UFRJ), faz-se análise do racismo e de seu combate junto da profissão do Serviço Social. Ora, se tal profissão, inspirado no Projeto Ético-Político, a rigor, pretende estar ao lado da classe trabalhadora com vistas a mudança social anticapitalista; se tal classe, no Brasil, é constituída por negros e negras, é praticamente impossível exercer essa prática profissional sem se insurgir contra o racismo. Em suma, observando que a sociedade brasileira reproduz relações racistas e estruturais, atestada pela literatura especializada (ALMEIDA, 2018; FANON, 2008; KILOMBA, 2019; LIMA, 2017; MBEMBE, 2018), entre outras obras13, Fernanda do Vale traz conclusões instigantes. Dentre elas, destacamos: (1ª) Na sociedade brasileira o corpo negro não só é submetido a uma branquitude normativa, como também, em consequência, impõe a todos e todas um dito e único modelo: o do homem branco. Evidentemente, tal “modelo” é construído, mas, infelizmente, ele é apresentado como pretensamente natural, pois é cotidianamente rubricado pelos seus aparelhos institucionais modeladores (família, escola, universidade, instituições de trabalho, de saúde, de religião, de mídias etc.). (2ª) diante disso, nossa sociedade, afora criminalizar corpos negros, principalmente quando se rebelam contra tal jugo, acaba isolando-os em presídios, manicômios e até em “terapias” extremamente medicamentosas. Sim, tudo isto, sobretudo, com o intento de adaptá-los a um modo de vida hegemônico. A contradição é que em nome desse modo de vida hegemônico (que os exclui, expropria, escraviza e os explora, para ficar em alguns exemplos), o suposto remédio oferecido (branquitude) aos negros e negras, parafraseando Jurandir Freire Costa (1989), cria aquilo que causa sofrimento psíquico e social. Daí que o Serviço Social, frente aos corpos das negras e dos negros, necessita se posicionar, pois, de acordo com os pressupostos do Projeto Ético-Político esses corpos, antes de tudo, longe de serem meros desviantes (como a dominação quer rubricar), são discordantes a tal modelo. Porque, tais “discordantes”, ainda sob o jugo da prisão, do hospício e de toda sorte de suplícios, têm o direito de viver a sua negritude. Ela não é um desvio, mas uma diferença que faz a diferença a toda uma ordem que, historicamente, seja do ponto de vista econômico, seja da raça, se fez unicamente a favor dos brancos. (3ª) enfim, a partir da profissão do serviço social, inspirados no Projeto Ético-Político da profissão, talvez se tenha que, não só está nas lutas anticapitalistas, mas também antirracistas: aliás é impossível separá-las, já que são insustentáveis as lutas contra o racismo quando estamos identificados aos valores do neoliberalismo. Obviamente, como diz o artigo, em termos dessas lutas antirracistas já se registram alguns avanços, seja com políticas de cotas, seja com a inclusão da palavra raça/cor nos prontuários do SUS a fim de que a negritude ganhe espaço e possa ser assumida. Contudo, na realidade, há ainda muito a se fazer aqui em termos de implementação de políticas públicas. Para o Serviço Social brasileiro, as lutas antirracistas e a sua implementação, além de estar apenas em seus primeiros passos de efetivação, antes de tudo, são lutas sem ponto final.




    No terceiro artigo, “Racismo e colonização da subjetividade negra: uma análise da relação entre suicídio e racismo”, de Ana Beatriz Dias Martins Ferrão Gonçalves (mestranda do PPGSS-UFRJ), promove-se uma discussão do racismo e do suicídio, especialmente pela colonização da subjetividade. Tal “ colonização” aqui se refere ao fato de que, sob a história brasileira, além da escravidão do negro ter gerada acumulação de capital para o branco, tal ordem agora, mesmo após a abolição, mantém o jugo sobre negras e negros a partir de uma série de valores de exploração e expropriação de direitos. Fato que se traduz não só através do domínio econômico, mas também, e principalmente, através do domínio da subjetividade humana. Esta, além de ser um fator criado, segue o padrão do branco, tal padrão que reproduz os valores da branquitude, passa então a ocupar a subjetividade, colonizando-a, reproduzindo-a pela antinegritude para todos os seres humanos.




    Suicídio e racismo? Aqui o artigo aponta que, de um lado, há estudos indicando que a autodestruição fatal tem maior taxa na população negra, em vez da população branca (BRASIL, 2018)14. De outro lado, baseando-se em uma perspectiva psicossocial (BASTOS, 2006; FENICHEL, 1981), o artigo de Ana Beatriz Ferrão traz contribuições sui generis: o suicídio ocorre aqui não exclusivamente por questões individuais, mas sim, em alguns casos, por uma criação psicossocial, ou seja, há um fator social que detona mecanismos inconscientes que faz o sujeito se matar. Em outras palavras, há suicídios que acontecem, aqui, em decorrência de pressões do meio social, as quais inconscientemente, podem despertar uma pulsão agressiva sobre o sujeito. Este, ao se sentir agredido pelo meio (ordem colonizadora da branquitude, por exemplo, incidindo-se sobre a mulher negra na prisão), na impossibilidade de devolver tal agressão, tal sujeito ou essa mulher negra, pode voltá-la contra si mesma, e se autodestruir dentro das instituições racistas que a oprime (FENICHEL, 1981). Enfim, a partir dessa argumentação, uma das principais conclusões do artigo, diz: as lutas antirracistas são urgentes, mas elas não podem ser feitas sem que também observemos a necessidade de descolonizar a subjetividade. Sim, é através dessa “colonização” que os ideais, o modelo da branquitude “ocupa” a alma do negro, apontando que a própria população negra introjeta os valores do branco. O resultado disto, além de se ver como alguém que possui características pejorativas, em alguns casos, não podendo responder a essas e outras agressões, alguns negros e negras, acabam cometendo o suicídio.




    No quarto artigo. “Do conto do inverso à retirada da mordaça: no farejo da história dos ‘vencidos’”, de Luiza da Costa de Deus (mestrando do PPGSS-UFRJ), critica-se o domínio da cultura hegemônica, a qual, apresentando-se como adepta das “luzes” e se autoproclamando civilizada, constrói-se por um caminho de ruínas sem fim. Ora, por mais que tal cultura colonial cujo berço é a Europa e suas colônias nas Américas, queira se apresentar como exemplo de progresso e humanização, na realidade, ela se ergue pela exploração e opressão a povos nativos da própria terra colonizada e/ou escravizados da África. Detalhe: de um lado, tais povos expropriados são definidos como inferiores, pelo próprio usurpador branco colonizador, o qual se vê no direito de dominá-los. De outro, para esses dominados e escravizados, só lhes resta servir aos colonizadores, fora disto, tanto eles quanto a sua cultura devem ser reprimidos, esquecidos, apagados da história. Frise-se ainda que, caso se resgate a trajetória desses triturados, mas principalmente de uma história crítica, dessa que é contada da narrativa dos vencidos, como argumenta Benjamin (2012), em resumo, poderemos observar algumas peculiaridades. Dentre elas, vejamos: em primeiro lugar, se outrora os negros eram escravizados e explorados, depois da abolição no Brasil, na atualidade esse grupo dito liberto, passa a existir cotidianamente vilipendiados de seus direitos básicos, sob nova colonização. Em segundo, essa nova colonização, aqui, se traduz pelo enfrentamento da égide de um racismo estrutural, o qual se confunde com a própria cultura dominante. Esta, no caso, rubrica-os não como sujeitos de direitos, porém, usando das palavras de Fanon (2021), como os condenados da terra.




    Em suma, partindo dessas críticas e se baseando em Benjamin, especialmente a partir de problematizar um diálogo com a história dos vencidos, entre algumas conclusões, o artigo de Luiza de Deus ressalta: (1ª) sobre a história dos vencidos. Se só existe na história aquilo que se conta, há que se desvelar narrativas fora da história oficial, quiçá pelo resgate dos contos de nossos avós, dos cantos das capoeiras, dos sambas enredos, do rap, do hip-hop, das religiões afro, enfim, de toda sorte das manifestações das minorias que são apresentadas como aquilo que tem que ser esquecido, pois que não passam de discursos considerados ultrapassados, arruinados. (2ª) sobre fissurar mecanismos fantasmagóricos da cultura hegemônica. Ora, diante destes fatores, os quais querem maquiar e/ou apagar as trajetórias e passos dos ditos arruinados, uma das raízes de emancipação que pode ser resgada, sobretudo, reside nas resistências desenvolvidas a partir da diáspora afro-brasileira. Daí que, ainda para ilustrar, neste ponto, o artigo destaca a resistência das memórias da plantação (KILOMBA, 2019) em que o encontro com a negritude é o desassossego dos dominantes, fato que pode retirar a mordaça dos chamados “negros” e “índios” a fim que eles próprios reconstruam seus caminhos de emancipação.




    No quinto artigo, “Serviço Social e a discriminação da masculinidade negra: uma análise junto da cultura e da subjetividade hegemônica”, de Roberto Rodrigues Ribeiro, problematiza-se a cultura hegemônica, bem como sua subjetividade no que toca a discriminação do homem negro. O artigo, baseando-se em Marcuse (1977) e em Souza (2021), parte de duas questões: se a subjetividade, afora ser produzida pela cultura do capitalismo. é racista e colonial, quais são as principais implicações que se incidem, em especial, na masculinidade negra? Até que ponto essas implicações e estigmas, mesmo sendo mais frequentes entre os grupos ditos conservadores, também podem ocorrer em agrupamentos considerados progressistas, tais como, o serviço social?




    Há um conjunto de conclusões que o artigo de Roberto nos apresenta. Assim, destacamos: 1ª) De forma geral, os dados colhidos nas fontes bibliográficas nos apontam que o pressuposto de Fanon se confirma: ao longo da história ocidental, foi em nome de uma suposta humanização e progresso que o homem branco colonial se afirmou, notadamente explorando, expropriando e escravizando os negros. No tempo mais recente, segundo Marcuse, o capitalismo ocupa a alma humana e, a partir disto, fabrica uma “alma” de consumo, ou seja, uma subjetividade quase toda identificada aos valores do mercado, com uma peculiaridade: tal subjetividade é racista e colonial. Isto implica que, em vez da escravidão, na atualidade os negros e negras são acometidos por um racismo estrutural em que tal fato é naturalizado. Tal racismo se firma não só por uma ideologia, mas como um modo de vida, de maneira que se passe a ver, sentir, falar, pensar, desejar como o homem branco quer. Fato que nega qualquer possibilidade de negritude, quiçá o seu reconhecimento de que o negro é, como um branco, um sujeito de direito. 2ª) se o racismo é algo que precisa ser combatido, esteja onde estiver e venha de onde vier, pois que, sob hipótese alguma, ele se justifica, o que dizer então do racismo, dos estigmas que passam a masculinidade negra? O artigo apontou que, neste momento, essa masculinidade sofre um estigma duplo: primeiro por ser negra; em segundo lugar, por ser um homem negro. Este, atualmente, além de passar invisível no que toca as políticas públicas, em geral, é dito como um selvagem, malandro, alguém que é preguiçoso. Isto sem contar que, a priori, é um marginal, bandido, já que, diante de qualquer ação policial, se há um homem e se ele é preto, então já se tem um suspeito: o tal homem negro. Um dado também curioso é que essa discriminação é tão estrutural, que até entre os assistentes sociais, o artigo constatou que isso também se dá.




    No sexto artigo, “A mística do MST como princípio organizativo”, de Robson Aguiar (mestrando do PPGSS-UFRJ), temos a análise de uma mística que, dentro desse movimento de trabalhadores do campo, tem um papel singular, mesmo que não seja tão visível a todos. Mística, aqui, se compreende menos como um fator metafísico, e mais como algo que tem sua concretude transformada em um fator político. Tal fator, além de contribuir na organização desse movimento social, pode ser discutido por dois aspectos básicos: de uma parte, essa mística pode ser traduzida por um sentimento de pertencimento a condição de “Sem Terra”, ou seja, ela fornece elo entre militantes e a própria organização. De outra, traz à tona questões da busca de se adquirir um saber que nos envolve com pensamento crítico e racional, alargando nosso conhecimento e nossa consciência a fim de que tenhamos elementos para mudar a nós e ao mundo. Fato que, a rigor, é vital para que se cresça em termos de militância e experiência que se soma aos objetivos da organização de se manter, seja no presente, seja ao longo do tempo. Apresentando de outro modo, o primeiro sentido, trata do despertar de sentimentos que tanto nos acende, quanto nos liga ao pertencimento de grupo. O segundo diz respeito ao lado da ampliação da consciência crítica, procedimento que, em geral, pode nos fazer adquirir conhecimento, não para nos reduzir ao mero título acadêmico, mas para que se adquire saber, construindo a partilha dialógica. Sim, sobretudo no aspecto de se promover mudança em nós e no grupo que pertencemos (AQUINO, 2006; VARGAS, 2007; KONDER, 1969)15.




    Há, então, um conjunto de reflexões conclusivas no artigo de Robson, as quais, destacamos: a) a mística em discussão não só tem papel significativo na formação de uma consciência crítica, promovendo também uma identidade entre os membros do MST, como também fomentando valores éticos. Estes, que são firmados naquela organização, se traduzem pela luta da terra para os trabalhadores, bem como os compromissos de mudança para uma nova sociedade. (b) essa mística problematiza a busca de saber, principalmente para fortalecer e multiplicar os valores do MST, fato que se dá na crítica à “sociedade como ela é” em prol da “sociedade como gostaríamos que fosse”, ou seja, sem exploração e injustiças sociais geradas pelo capitalismo. Sim, pois como diz o artigo: “É tal mística que mantém a memória do passado de lutas e exemplos de sacrifícios que animam a luta do presente”.




    IV parte




    Entrevistas




    Nesta última parte, contaremos com um conjunto de entrevistas: uma da área de saúde mental e da psicologia social no diálogo com o Projeto Ético-Político (Entrevista com o Prof. José Augusto Bisneto e Prof. Rogério Lustosa); outro versando sobre esse diálogo com as lutas antirracistas (entrevista com o Prof. Daniel S. Campos); por último haverá também o diálogo com o Projeto Ético-Político com as lutas do Movimento Trans (entrevista com a Profa. Mably Trindade.




    Rogério Lustosa Bastos




    Professor Titular da ESS/UFRJ; Coordenador do Núcleo de Estudos
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        2 Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro.


      




      

        3 Núcleo de Estudos e pesquisas em Teoria Crítica, marxismos e subjetividade/CNPq-UFRJ.


      




      

        4 Essa passagem pode ser vista, de um lado, em estudos sobre teoria crítica (NOBRE, 2004, 2008). De outro lado, nas aulas do próprio professor Marcos Nobre, as quais, atualmente, estão disponíveis na internet: https://www.youtube.com/watch?v=jkIcl5XDrZk.


      




      

        5 Não temos dados para afirmar que Beckett fez a peça “Esperando Godot” depois de ter lido “O que fazer”, de Lenin. Contudo, além de estranha coincidência, para nós, é uma enorme provocação que esse clássico que mudou o teatro moderno, no primeiro parágrafo, abra o texto com a frase: “Nada a fazer” (BECKETT, 2017, p. 15).


      




      

        6 Sobre esse ponto de vista, ver: JAY, 2008; LOUREIRO, 2013; MATOS, 1993; SAFATLE, 2019.


      




      

        7 Revista Argentina cuja edição, à época, era feita no Uruguai.


      




      

        8 Essas pesquisas com o ECRO, Bleger as publicou, anos depois, através de um livro na área de psicologia institucional, a qual, ressalte-se, foi também o próprio Bleger que cunhou pela primeira vez a palavra “psicologia institucional”. Enfim, para quem quiser ler essa obra, ver: BLEGER, 1974.


      




      

        9 Ver essas e outras obras que serão citadas no comentário do texto da professora Mably, especificamente nas “referências” do sexto artigo deste livro.


      




      

        10 Ver a referência dessa citação, especificamente no artigo do professor Mathias (I parte deste livro).


      




      

        11 Paráfrase criada a partir da leitura: BALZAC, 2013.


      




      

        12 Ainda que esse acordo de Bolonha seja passível de críticas, pois como diz o artigo da Chirly, ele visa mais o fluxo de capitais em prol das tendências neoliberais na Europa, até que ponto o mesmo procedimento de troca profissional entre os diferentes países não poderia ser instituído, porém de forma inversa ao de mero fluxo de capitais aqui pela América Latina? Até que ponto não se poderia fazer a integração entre os diferentes povos por aqui, mas através do Projeto Ético-Político, ou seja, se opondo a esse negócio de, como diz George Orwell, de reduzir a emancipação a uma “liberdade econômica” que, no fundamental, é apenas “o direito de explorar os outros para obter lucros?” (ORWELL, 2021, p. 51).


      




      

        13 Ver essas e outras obras nas” referências” do artigo em discussão.


      




      

        14 Ver os livros citados nesse comentário desse artigo, nas próprias “referências” do citado artigo.


      




      

        15 Ver essas obras nas referências do artigo em questão, na III parte deste livro.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    O livro que agora chega às mãos dos/as leitores/as é o resultado de um esforço coletivo dos/as professores/as Rogério Lustosa Bastos, Lizete Quelha de Souza, Mably Trindade, José Augusto Bisneto, João Batista Rezende e do assistente social Roberto Rodrigues Ribeiro.




    O título desta coletânea – Psicologia Social e Lutas Anticapitalistas: diálogo com o Projeto Ético-Político do Serviço Social – denota a intenção dos/as organizadores/as deste volume: provocar um debate entre a Psicologia e o Serviço Social a partir das lutas anticapitalistas, parametrado pelo Projeto Ético-Político do Serviço Social (PEP).




    Trata-se de uma proposta corajosa, que vai ao encontro da fecunda aproximação que vem sendo realizada há alguns anos pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) pelo Conselho Federal de Psicologia (CRP), de estabelecer uma interlocução entre as duas profissões que trabalham juntas em diversas Áreas, a exemplo da Saúde, da Educação, e do Sociojurídico.




    Embora a centralidade do livro seja a Psicologia Social, a sua vinculação medular com as lutas anticapitalistas – um dos princípios do Projeto Ético-Político do Serviço Social, manifesto no seu compromisso com a classe trabalhadora e os processos emancipatórios na perspectiva de uma sociedade igualitária – perpassa toda a obra.




    O Projeto Ético-Político do Serviço Social, resultou de um processo histórico de construção coletiva, que no Brasil ganha materialidade sob o que ficou conhecido como Processo de Renovação do Serviço Social16. O PEP configura-se, assim, como um projeto de profissão e sociedade, composto pelo Código de Ética Profissional de 1993, pela Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8662/93) e pelas Diretrizes Curriculares para o Curso de Serviço Social aprovadas pela ABEPSS em 1996.




    Este conjunto traz princípios que norteiam a formação e a prática profissional dos assistentes sociais17:




    - ampliação da liberdade, concebida como autonomia, emancipação e pleno desenvolvimento dos indivíduos;




    - defesa intransigente dos direitos humanos contra todo tipo de arbítrio e autoritarismo;




    - defesa e aprofundamento e consolidação da cidadania e da democracia (socialização da riqueza socialmente produzida e da participação política);




    - defesa da equidade e da justiça social, universalizando o acesso a bens e serviços relativos a programas e políticas sociais e a sua gestão democrática




    - compromisso com a qualidade na prestação dos serviços, competência profissional e articulação com outros profissionais e trabalhadores.




    É justamente na congruência desses princípios que este livro se encontra. Não por acaso, o diálogo com o Projeto Ético-Político é trazido em três partes: Diálogo com docentes pesquisadores a partir do Brasil; Diálogo com docentes pesquisadores a partir de experiências internacionais; e Diálogo com discentes pesquisadores.




    Os textos que compõem cada um destes feixes de diálogos trazem temas contemporâneos polêmicos e instigantes. Não os subscrevo integralmente, mas tenho absoluta certeza de que representam o que a universidade deveria promover diuturnamente e lamentavelmente vem perdendo nos últimos anos: o debate franco, aberto, respeitoso. Por isso o diálogo que envolve toda a coletânea adquire extrema relevância e importância nos dias que correm. Dias em que a conversa é a tônica na academia; e o diálogo tende a ser subsumido pelo patrulhamento ideológico. Dias em que a maré montante pós-moderna só permite a fala uníssona entre “iguais”.




    Os diálogos aqui apresentados são preciosos. Espero que desbordem em profícuos debates, enriquecendo ambas as profissões e encharcando o Projeto Ético-Político do Serviço Social de novos subsídios para o enfrentamento dos desafios que se apresentam para aqueles/as comprometidos/as com as lutas anticapitalistas e que não se deixam enganar por eflúvios pós-modernos travestidos de marxismo.




    No tempo que nos foi dado a viver, que nosso poeta maior possa iluminar nossos diálogos:




    Há tantos diálogos




    Diálogo com o ser amado




    o semelhante




    o diferente




    o indiferente




    o oposto




    o adversário




    o surdo-mudo




    o possesso




    o irracional




    o vegetal




    o mineral




    o inominado




    Diálogo consigo mesmo




    com a noite




    os astros




    os mortos




    as ideias




    o sonho




    o passado




    o mais que futuro




    Escolhe teu diálogo




    e




    tua melhor palavra




    ou




    teu melhor silêncio




    Mesmo no silêncio e com o silêncio




    Dialogamos.




    Carlos Drummond de Andrade, “O constante diálogo”




    In: Discurso da primavera e algumas sombras




    Cidade Maravilhosa, setembro de 2022.




    Janete Luzia Leite




    Professora Titular ESS/UFRJ




    




    

      

        16 Processo que se instaura no bojo do Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina, cuja vertente brasileira deu-se durante a Ditadura Militar de 1964, caracterizado por Netto como “o conjunto de características novas que, no marco das constrições da autocracia burguesa, o Serviço Social articulou, à base do rearranjo de suas tradições e da assunção do contributo de tendência do pensamento social contemporâneo, procurando investir-se como instituição de natureza profissional dotada de legitimação prática, através de respostas a demandas sociais e da sua sistematização, e de validação teórica, mediante a remissão às teorias e disciplinas sociais”. Este processo traduz-se no questionamento do Serviço Social tradicional e na vinculação da profissão à teoria social marxista. Para melhor compreensão, ver: NETTO, José Paulo. Ditadura e Serviço Social: uma análise do Serviço Social no Brasil pós-64. São Paulo: Cortez, 2007.


      




      

        17 Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/folder_cofisite.pdf. Acessado em: 15 set. 2022.
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    Blanchot (2011), ao estudar obras humanas ambíguas e complexas, tais como a de Kafka, defende que elas podem ser debatidas tanto como obstáculos quanto como degraus, notadamente para observarmos algumas paisagens obscuras. Como isso se relaciona com a questão da subjetividade na construção do diálogo entre a psicologia social e o Projeto Ético e Político do Serviço Social20? Em que medida esse diálogo pode ser um degrau no sentido de alargarmos nosso entendimento nas lutas pela implementação de direitos básicos, principalmente constatando que a subjetividade não se reduz à vida psíquica, mas é uma criação social que, mesmo rubricada pela cultura hegemônica, pode afirmá-la ou criar rupturas com ela própria?




    Este artigo se propõe a discutir essa questão e contemplará dois aspectos articulados: 1.º - a cultura capitalista mundializada e a ocupação da alma humana: crítica marcusiana da reificação das relações; 2.º - as três principais psicologias sociais, o diálogo com o Serviço Social e as lutas anticapitalistas: entre a subjetividade hegemônica e a subjetividade rebelde.




    Inicialmente, baseando-nos em Marcuse (1997, 1982), focaremos na cultura do capitalismo globalizado e em seu papel na expansão de um modo de vida pró-mercado. O mercado, como sabemos, não só pretende difundir um processo de reificação (transformar tudo e todos em mercadoria), como também quer capturar os diferentes grupos e indivíduos, assujeitando-os a esse modo de existir. Segundo o filósofo da teoria crítica, esse processo consiste em se estar inserido dentro da cultura afirmativa, a cultura do capitalismo atual, que basicamente se caracteriza tanto por uma razão utilitarista como por oferecer uma suposta oportunidade de desfrute econômico, tecnológico, científico, um modo de vida político, social e subjetivo que, além da pretensão de se mostrar como “natural” e inquestionável, é cotidianamente adotado por diferentes mídias (jornais, emissoras de tv, revistas, redes sociais etc.) e por diferentes instituições sociais (família, escola, universidades, redes sociais etc.).21 Enfim, entre outras questões importantes, esse procedimento, difundido cotidianamente pelas instituições, tende a nos fazer adotar um modo de vida cujos pressupostos, de natureza mercadológica, são extremamente individualistas, beneficiando, de fato, menos o interesse do que é público, e mais o de tudo aquilo que é privado, promovendo uma dicotomia cristalizada.




    O intrigante não é seguirmos à risca esses pressupostos, que estão oprimindo boa parte da população pelo planeta, mas o fato de a maioria, ainda se sentindo explorada e expropriada, aceitar esse jugo, referendando assim a servidão voluntária. Isto ocorre por quê? Conforme Marcuse, dentre os vários fatores que explicam essa contradição, a questão da subjetividade é relevante, porque, desde que o capitalismo fez a ocupação da “alma” humana e a moldou de acordo com os princípios de sociedade de consumo, essa ordem passou a falar mais alto dentro de cada homem. A partir disso, vive-se a própria servidão voluntária, pois o homem, sob a influência dessa “alma” ou subjetividade hegemônica, passa a falar, pensar e desejar como o capitalismo globalizado quer.22
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